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O objetivo deste trabalho é procurar entender como se deu a expansão urbana de Mossoró 
de 1980 a 2004 e quais os agentes promovedores de tal expansão. Para tanto, sem pretender 
elaborar um inventário ou um documento histórico, trataremos aqui de uma breve análise do processo 
de urbanização da cidade de Mossoró a partir de um olhar: o de entender as origens da sua recente e 
expressiva expansão urbana e suas relações campo-cidade e principalmente de suas relações com 
as atividades econômicas estabelecidas no decorrer do seu processo de expansão, ou, como muitos 
preferem, de crescimento. De maneira geral, o recorte temporal privilegiou o início da década de 
1980, considerando-o um marco para a consolidação da mecanização da atividade salineira, da 
agricultura irrigada e para a instalação da Petrobrás na cidade, enquanto os últimos anos, de 2000 a 
2004, são considerados período significativo de muitas modificações na cidade. 

Uma pesquisa que visa analisar o processo de evolução de qualquer cidade a partir de sua 
organização atual é, por definição, um estudo dinâmico de estrutura urbana. Para evitar cair no 
empirismo da mera descrição geográfica, faz-se necessário, que se relacione a cada momento a 
organização interna da cidade com o processo de evolução da formação social, pois só assim será 
possível integrar estrutura e processo, forma e função, espaço e tempo, permitindo a compreensão 
da totalidade social, bem como de sua evolução e sua espacialização, isto é, “[...] como os homens 
organizam sua sociedade o espaço, e como a concepção e o uso que o homem faz do espaço 
sofrem mudanças”. Milton Santos (1985, p.53). 

A análise do momento atual é, pois, o ponto de partida do estudo da estrutura urbana, 
embora ela só não baste. É preciso ir além e demonstrar que momentos atuais são também 
influenciados por momentos anteriores, que legaram ao espaço atual forma e conteúdo. 

A cidade pode ser vista como uma coleção de formas geográficas, as quais, sejam bairros, 
sejam edifícios, podem ser analisadas em termos de forma-aparência e forma-conteúdo. Quando 
analisada apenas sob o critério de forma-aparência, a cidade é vista como construída de formas 
antigas, testemunhos de períodos anteriores de organização social, e de formas novas, 
características de momentos mais recentes da estrutura social. No presente momento, por exemplo, 
a cidade de Mossoró possui bairros onde predominam antigas residências, velhos armazéns e 
edifícios públicos — como nos bairros do Centro, Alto da Conceição e Doze Anos - que se 
incorporam e ganham novos conteúdos determinados pelas funções e processos atuais. 

As formas-aparência, ou formas morfológicas, representam, então, uma acumulação de 
tempo, e sua compreensão, desse ponto de vista, depende do conhecimento do que foram os 
diversos momentos de organização social pelos quais passou um determinado espaço (MILTON 
SANTOS, 1979). Portanto as formas não possuem apenas uma aparência exterior, mas também 
possuem um conteúdo, isto é, realizam uma função. E esta função é determinada exclusivamente 
pelo período atual da estrutura social. Formas-aparências antigas podem, pois, ser destinadas a 
realizar funções totalmente distintas daquelas para as quais foram criadas; podem, inclusive, 


desaparecer, se assim o determinar a dinâmica da estrutura social. 


Dado que o espaço reflete, a cada momento, as características da organização de uma 
sociedade, a ordem espacial de uma cidade, ou seja, sua estrutura urbana, refletirá também o 
resultado do confronto, reajuste ou recomposição dos sistemas que constituem a sociedade. Por 
essa razão, o estudo da estruturação da cidade não pode ser feito separadamente do estudo do 
processo de evolução da sociedade. Nesse sentido, afirma Castells (1983, VIII): “[...] o espaço não é 
independente da estrutura social; é isto sim, a expressão concreta de cada fase histórica na qual 
uma sociedade se especifica". A afirmação de Castells não deve, entretanto, levar à suposição de 
que o espaço é uma matéria inerte, “[...] um simples pano de fundo no qual são inscritas as ações de 
classes e instituições através do tempo". Com efeito, se os processos sociais dão ao espaço uma 
forma, uma função, uma significação social, configurações novas ou modificadas, este também 
influencia o desenvolvimento desses mesmos processos no decorrer do tempo, institucionalizando- 
os ou modificando-os. 

No caso específico de Mossoró, os processos sociais que formatam a cidade e dinamizam 
a sua sociedade são marcados por uma reestruturação econômica com reflexos em todo o território 
municipal, principalmente no espaço urbano, onde essas economias fazem a sua produção ou o 
processo de gestão, transformação e escoamento dos seus produtos e serviços. 

Analisamos as atividades econômicas que se processam no território mossoroense por 
acreditarmos serem estas promotoras de uma nova organização social, com reflexos na expansão 
urbana, e que poderão nos conduzir à compreensão desse processo. Assim, o ponto de partida da 
investigação da análise do urbano foi a dinâmica econômica gerada pelas atividades salineira, 
petrolífera e da fruticultura irrigada, na preocupação central de apreender o movimento dessas 
economias inerente ao processo da expansão urbana de Mossoró. 

Nesse sentido, o foco central desta análise não é a “localização” do exercício das atividades 
supracitadas, mas as inter-relações estabelecidas com essas atividades no processo da dinâmica 
urbana e sua expansão, para, assim, entender a cidade enquanto processo. Para tanto, partimos da 
análise do processo produtivo fundamentado nessas três atividades no espaço urbano. Baseamo-nos 
no fato de que, no processo de produção capitalista, as atividades salineira, petrolífera e fruticultura 
irrigada assumiram o papel dirigente da economia, subordinando, criando e redefinindo outras 
atividades, isso sendo possível a todo momento com a regência do Estado e das suas políticas. 

Nesse objetivo de relacionar a dinâmica econômica com a expansão urbana da cidade, a 
primeira economia a ser analisada é a salineira, a participação atual dessa economia na vida 
socioeconômica da cidade, criando espaços organizados e especializados. 

A segunda economia refere-se a uma outra atividade que promove dinamismo na economia 
e no espaço urbano: a fruticultura irrigada. Para o entendimento da implantação dessa economia, 
levantamos informações que proporcionaram a análise de uma série de programas governamentais 
voltados para infra-estrutura, pesquisa tecnológica, crédito agrícola, entre outros, que patrocinaram 
uma verdadeira revolução na atividade agrícola no meio rural brasileiro, especificando como Mossoró 
se inclui nessas políticas que viabilizaram a agricultura irrigada para a produção de frutas tropicais, 


bem como as consequências socioespaciais decorrentes dessas políticas do Estado e das empresas 


fruticultoras, que vão ter papel importante na modificação do meio rural e reflexos na expansão 
urbana da cidade. 

A terceira economia da “Dinâmica econômica e a cidade” apresenta como quadro de 
referência a atividade petrolífera. Para tanto, serão considerados os aspectos da implantação da 
Petrobrás na cidade — as estrutura criadas, as mudanças legadas à cidade com a implantação da 
empresa e seus reflexos na expansão urbana/econômica expressas na organização de espaços 
especializados, criação de bairros, de novos serviços e aumento da circulação financeira na cidade. 

Com base na linha de reflexão teórica do geógrafo Milton Santos, que defende constituir a 
técnica componente essencial para a epistemologia do espaço, mesmo compreendendo estar longe 
de ser uma explicação da história, destacamos o papel da ciência, da tecnologia e da informação 
como base da modernização socioeconômica de Mossoró. Para isso o conceito de meio técnico- 
científico-informacional será uma referência de boa parte da nossa análise, em que percebemos uma 
teoria geográfica do espaço, como um conjunto coerente de conceitos e categorias que propiciam a 
compreensão das formas-contéudo, especialmente com o instrumental fundamentador das 
preocupações enunciadas em torno do conceito de meio-técnico-científico-informacional, que seria a 
face do espaço geográfico no período da globalização. 

Por último — A expansão urbana - estabelecerá uma articulação entre as economias até 
então apresentadas com as políticas públicas que promovem a expansão da cidade. Para tanto, 
enfatizamos as políticas habitacionais e a origem e uso das receitas e despesas públicas na 
promoção da expansão urbana, com destaque para a influência da receita dos royalties na dinâmica 
socioespacial urbana refletida nas ações executadas direta ou indiretamente e oriundas da atividade 
petrolífera na cidade. Procuramos também conhecer quais as áreas da cidade destinadas aos 
maiores investimentos públicos e privados e a tendência de expansão e valorização futura. E ainda 
integram as nossas análises — a segregação socioeconômica e a produção espontânea da cidade -, 
entendemos ser este o reverso da cidade promissora e ideal até então versada, em que a reflexão 
indaga sobre o que significa mais de 93% da população do município estar concentrada no meio 
urbano, qual a relação dessa densidade populacional no urbano com a migração para a cidade, o 
déficit habitacional que é materializado na quantidade de favelas existentes e as ações dos gestores 
públicos para reverter tal situação. 

As favelas estigmatizadas pelo seu desafio à propriedade privada sofrem constante 
pressão, devido à ocupação ilegal dos terrenos urbanos privados. São obstáculos à atuação da 
especulação imobiliária, uma vez que ocupam, muitas vezes, terrenos situados em áreas bastante 
valorizadas, ou então, sua proximidade é obstáculo às negociações podendo assim desvalorizarem 
áreas. 

Refletiremos a respeito da gestão das políticas públicas, especificamente o papel que o 
Estado desempenha nesse processo, “[...] seja pela ausência quando facilita a ocupação caótica do 
espaço, — seja pela presença — quando impõe formas de ocupação". (BLAY, 1978, p.15). Neste 
sentido, são analisadas as ações voltadas para a promoção de habitações e dotação de infra- 
estruturas à cidade por meio do Programa de Subsídio à Habitação - PSH - e do Programa de 


Melhoria Habitacional, e outros Programas de habitação executados na cidade de Mossoró. 


A Economia Salineira participa da vida socioeconômica da cidade de Mossoró com a 
geração de renda e emprego, quer seja no processo produtivo, onde os espaços são organizados — 
salinas e moageiras -, quer, principalmente no Setor de Serviços e Comércio por conta do transporte 
de sal em caminhões. Circulam, diariamente, no Pólo Salineiro! do Rio Grande do Norte, algo em 
tono de 300 a 400 carretas”, destinadas a transportar o sal produzido no RN para outros Estados. 
Na sua maioria, estes transportes partem de Mossoró, já que os demais municípios do Pólo escoam 
sua produção via Porto-llha. 

O Rio Grande do Norte é o maior produtor/distribuidor de sal do Brasil, o que corresponde 
a aproximadamente 95% do que é consumido no País. O Porto-llha é responsável por 55% dessa 
distribuição. O Porto de Natal também realiza embarques de sal refinado e ensacado, mas a 
quantidade representa apenas 1% do total movimentado. A Tabela 1 nos dá a dimensão do número 
de carretas que circulam pelos Municípios Salineiros, onde uma quantidade considerável do 


transporte de sal do Estado é realizado por meio de caminhões. 


Tabela 1 - Modo de distribuição de sal do RN para o mercado interno - 2003 








DISTRIBUIÇÃO QUANTIDADE (t) 
Portos do Ceará 243.560 
Porto-llha de Areia Branca — sal in natura a granel 1.473.890 
Caminhões — sal refinado ou moído 2.360.737 








Fonte: Sindicato dos Moageiros e Refinadores de Sal do Estado do RN — SIMORSAL. 


A princípio as moageiras e os armazéns de sal estavam localizados no centro da cidade, ali 
era grande o movimento de pessoas e mercadorias. Hoje apenas uma grande empresa de moagem e 
refino encontra-se nas proximidades do Centro. A primeira mudança de localização dos armazéns e 
das moageiras se deu para a BR 110 (liga o Município de Mossoró a Areia Branca). Ao longo desta 
Rodovia, havia muitos armazéns de sal, já que dava acesso a outro grande Município produtor de sal - Areia 
Branca. Mas com o passar dos anos esta rodovia não mais tornou-se atrativa para a permanência dos 
empresários salineiros. Contudo houve, por outro lado, da parte do Govemo Municipal incentivos para que 
as Empresas da Salinicultura - Moageiras e Refinarias - fossem localizadas em uma outra rodovia, a BR-304, 
mas especificamente no seu trecho localizado no perímetro urbano de Mossoró. Esta rodovia que corta o 
Estado no sentido Leste-Oeste, desde Natal até à divisa RN/CE, que também se liga à BR-110 - funcionando 
como integração rodoviário--marítima na movimentação de sal. 

Os incentivos e facilidades logísticas localizadas na BR-304, muitos armazéns mudaram-se para 
esta Rodovia, onde se concentram os serviços de apoio a caminhoneiros e o acesso ao estado do Ceará. 

Mossoró é o maior distribuidor de sal do País, circulando diariamente 300 carretas em suas 
rodovias. Os grandes e médios produtores comercializam o sal para todo o País. É comum a grande 
quantidade de caminhões provenientes de Santa Catarina, Paraná, Minas Gerais, São Paulo, Mato 
Grosso e outros Estados, estacionados nos postos de combustíveis que estão na BR 304. Esses 
caminhoneiros adquirem o sal para revender ao longo do seu retorno, já que é um produto de fácil 


comercialização ou para atender encomenda de Indústrias. “Eu trago farelo de soja do sul do Piauí e 





tos municípios de Areia Branca, Mossoró, Macau e Grossos. 
2 Sindicato dos Moageiros e Refinadores de Sal do Estado do RN — SIMORSAL. 


deixo aqui (Mossoró) para as avicolas ou as fazendas. Entrego tudo em um só lugar e volto com sal e 


ES) 


deixo o sal no Maranhão". Segundo ainda esse caminhoneiro, ele adquire, nos Postos da BR- 304º, 
peças e pneus para a manutenção do seu veículo e encontra, ainda ao longo desta rodovia, 
restaurantes, oficinas e principalmente os armazéns e depósitos de sal para negociar o produto. 
Portanto é uma atividade que dinamiza não somente a economia mas a vida urbana. A circulação 
intensa de carretas, no entre e sai da cidade exige estruturas para o apoio da dinamicidade da 
atividade. 

Na BR-304, em Mossoró, o Comércio é intenso, localizando-se vários escritórios de 
revenda, que se utilizam de telefone, fax e outras meios de comunicação, para negociar o sal. É 
comum encontrar placas afixadas nos Postos de Combustíveis e armazéns ao longo da BR, com a 
frase: “Temos Frete”, com o objetivo de anunciar a disponibilidade do sal para transporte a outras 
Regiões do País. Nesses escritórios ou fora deles, na maior parte das vezes estão os agenciadores — 
os que oferecem e negociam o sal. Há quem afirme que em Mossoró não há como vender sal aos 
caminhoneiros, se não for por meio do agenciador. Pois o caminhoneiro ao chegar à Cidade, não 
podendo perder muito tempo na procura de carga para o seu retorno, logo recorre ao agenciador e 
este já informado sobre onde, em Mossoró, há sal disponível para a venda, o encaminha para a 
compra. Os vários postos de combustíveis ao longo da rodovia oferece bem mais que o 
abastecimento, mas proporciona as condições de permanência do caminhoneiro na cidade, a compra 
da carga que trouxe a entrar na cidade e venda da carga que levará ao sair da cidade. 

A rodovia que a principio contornava a cidade, hoje já não mais nas bordas da área da 
expansão urbana, mas totalmente integrada aos arruamentos, bairros. Numa condição mista de 
acesso para as indústrias, moradias, comércio e serviços. 

A movimentação financeira face ao pagamento do grande contingente empregados nos 
armazéns de sal e moageiras, também movimenta o comercio local. Sabemos que esta atividade 
ocupa um grande número de pessoas, que não possuem ainda quantificação oficial definida. 

Uma outra atividade promove dinamismo à Economia e ao Espaço Mossoroense: a 
Fruticultura Irrigada. 

A partir de sua implantação, esta atividade vem promovendo no Município um rápido 
processo de introdução de inovações tecnológicas - um dos suportes para a formação dos demais 
Setores Econômicos e da rápida urbanização da Cidade. Para se ter a compreensão dessa trajetória 
agrícola modernizadora torna-se necessário o conhecimento da história da criação e funcionamento da 
empresa MAISA. Fica difícil entender como Mossoró é o maior produtor de melão do Brasil sem incluir 
nesta reflexão a MAISA. Que começou como plantadora de caju. 

Um longo período de estiagem causou perdas ao Grupo Empresarial o que motivou a 
Direção a reunir-se e definir que “alguma coisa tinha de ser feita" (SÁ, 2003). 

Um dos sócios, o engenheiro Geraldo Rola, foi a Israel conhecer as técnicas de irrigação e 
voltou para comandar o processo de Agricultura Irrigada na propriedade. Já conhecedor do potencial 
natural da área: — a fertilidade das terras, as reservas hídricas existentes na Bacia Potiguar (através de 


estudo feito por técnicos da Petrobrás, técnicos do Projeto Radam Brasil e pelos do Instituto de 





3 É E ig É 
Importante rodovia localizada no perímetro urbano, promovendo acesso para a capital do Estado — Natal e ao Estado do 
Ceará, bem como ligação a vários bairros da cidade. 


Pesquisas Tecnológicas - IPT de São Paulo) e do poder da luz solar da Região, optou, imediatamente, 


pela Cultura do Melão, cuja resposta superou as expectativas. Pois, segundo José Nilson, 


Para o primeiro plantio de uma área de melão, do tipo “valenciano”, amarelo, Geraldo 
Rola trouxe de São Paulo uma família de japoneses e, por intermédio de um espanhol 
conhecido pelo nome Manolo conseguiu sementes da Espanha. Foram plantados, sem 
um resultado satisfatório, salvo engano de minha parte, 50 hectares. Os japoneses 
fizeram foi aprender, em lugar de ensinar. (SÁ, 2003). 


Os primeiros melões produzidos no Rio Grande do Norte, para fins de exportação, “foram os 
cultivados na MAISA, irrigados com a água existente na nossa bacia potiguar numa profundidade 
média de 700 metros! Totalizando 30.000 caixas de 10 quilos com destino a Londres, (SÁ, 2003). A 
partir de então, a Empresa sentiu a necessidade de fixar Escritórios de Representação no Exterior, 
para ampliação do seu Mercado Comprador. Assim, instalou Escritórios em Londres e em Rotterdam 
na Holanda. Os melões produzidos pela MAISA passaram então a ser comercializados na Europa (nos 
países nórdicos) e em toda a América. Tomado um tanto pela emoção, o criador José Nilson de Sá 


descreve a dimensão econômica alcançada pela Empresa: 


A Espanha, o maior produtor de melão da Europa, importa quase tudo que nós 
produzimos aqui, na variedade “pele de sapo” [...] o projeto cresceu, a produtividade de 
mais ou menos 80 toneladas por hectare/ano impressionava a todos [...] o Presidente 
do Paraguai saiu de Assunção, com quase todo seu Ministério, para ver o milagre![...] 
Em novembro de 1982, participamos em Paris da famosa SIAL, uma feira internacional 
de alimentos, utilizando o stand do Brasil, onde sinceramente, o que havia de mais 
bonito eram os melões da MAISA. (SÁ, 20083, p.218-219). 


Na Subzona de Influência de Mossoró, as atividades de Irrigação nasceram, assim, por 
intermédio da Iniciativa Privada, e ganharam corpo a partir dos anos 60, com o pioneirismo da MAISA 
e, posteriormente, com a implantação de outra importante Agroindústria, a Fazenda “São João”. Até o 
ano de 2001, a MAISA vinha se consolidando como Empresa Âncora (entre as Empresas Locais) que 
utiliza frutas tropicais como matérias-primas para a produção de semi-manufaturados, como é o caso 
de polpas, bem como exercendo ação intermediária de grande peso na compra de produção de 
terceiros (as empresas menores e pequenos produtores) para exportação. 

Ocorrência notável, porém, foi que a Mossoró Agroindustrial S/A — MAISA, que, nos 25 anos 
seguintes à sua criação seria chamada de “milagre”: primeiro pelo porte e segundo por conseguir 
alcançar 40% da produção nacional de melão e chegar a representar 20 % da Fruticultura Irrigada do 
País - encerrou as suas atividades em junho de 2001. Foi o que resumiu o fato a Tribuna do Norte, em 
Natal-RN: 

“A história da Mossoró Agroindustrial S/A: um sonho iniciado em 1968; um milagre na década 
de 90; uma angustia no início do século; e agora, um novo sonho para cerca de mil famílias 


potiguares . 





* Manchete do Jornal Tribuna do Norte, página 9 em 21/12/2003. 


Segundo o Presidente do Sindicato da Lavoura em Mossoró, Francisco Elpídio da Silva [...] 
estavam empregados naquela época 856 trabalhadores rurais. Mas foi criada outra empresa, a 
NOLEM, que agregou 90% destes trabalhadores que ficaram desempregados na época”. Além da 
Nolem, há a Potyfrutas — uma outra grande Empresa da Fruticultura no Estado. A Potyfrutas foi criada 
em setembro de 2001 por um grupo de engenheiros agrônomos, técnicos, proprietários de terras e 
alguns ex-funcionários da Maisa. O grupo possui hoje sete fazendas. Na safra da empresa em 
2002/2003, foram produzidas 500 mil caixas, 2003/2004 720 mil caixas e em 2004/2005 estão 
previstas 1.100 mil caixas. A Potyfrutas e a Nolem são consideradas, na atualidade, as empresas 
substitutas da Maisa no Mercado Exportador. 

Anualmente é realizada na cidade a Exporfruit, uma feira que congrega do produtor a 
fornecedores de insumos e implementos. A dimensão do evento coloca a Expofruit em segundo lugar 
em feiras da Fruticultura Irrigada do Nordeste e a primeira do Estado. 

A Feira movimentou no ano de 2004 34 milhões de reais em negócios: um incremento de 
180% em relação ao ano de 2003. Segundo dados do Sebrae, as rodadas de negociações entre os 
compradores internacionais e os produtores locais apontaram uma prospecção de negócios em torno 
de US$ 12 milhões, ou seja, aproximadamente um total de R$ 33 milhões; superando 
significativamente o percentual calculado pela organização do evento, que era de R$ 20 milhões. 

A modernização econômica das últimas décadas reforça a realidade dual, denotando-se, no 
dizer de Tânia Bacelar de Araújo (1997), subespaços dinâmicos, assim como focos de resistência - no 
que concerne à produção da Agricultura Moderna, frente a uma Agricultura Tradicional. De acordo com 
Iná Elias Castro (1996), este seria um novo viés do discurso sobre as condições de aproveitamento do 
Semi-Árido, ou seja, existe hoje uma dualidade nos discursos sobre o Semi-Árido: um antigo e mais 
conservador, que destaca as condições naturais como as responsáveis por todas as mazelas 
socioeconômicas da Região Nordeste; e um outro, mais recente, modernizante, que vem sendo 
realizado por Setores da Administração Pública e por empresários do Agronegócio. Essa Agricultura 
Moderna se apresenta em algumas partes bem delimitadas no Território Regional, constituindo-se 
verdadeiros pontos luminosos (SANTOS, 1996) em pleno Sertão; desta forma, mostrando-se 
extremamente abertos à expansão dos sistemas de objetos e da psicoesfera (SANTOS, 1994, 1996, 
2000) característicos do Período Técnico-Científico-Informacional. “É aí que se instalam as atividades 
hegemônicas, aquelas que têm relações mais longínquas”; conforme Santos (1994, p.44-45). 

Umas das tarefas da Cidade-Urbana de Mossoró — para o Campo Modernizado ou não seria 
Campo-Cidade? é, pois, a oferta de informação — imediata e próxima — uma atividade agrícola que, 
nos dias atuais, já não pode ser feita sem esse insumo, tornado indispensável. Mossoró é, portanto, 
produtora dessa informação; é no urbano, onde as Instituições de Ensino e de Pesquisa Pura e 
Aplicada estão a serviço do Agronegócio, assegurando a continuidade da Fruticultura Irrigada no 
Município. Nesse particular, as necessidades da produção regional, em especial da Fruticultura 
colaboram decisivamente para a inovação e difusão de algumas importantes tecnologias e serviços. A 
Região do Pólo de Mossoró é um dos exemplos brasileiros mais importantes de que o processo de 


modernização da Agricultura desenvolveu formas novas de Organização Espacial. Relações Cidade- 





* Entrevista concedida e publicada ao Jornal Tribuna do Norte em 30/05/2004. 


Campo: novos insumos e novos papéis da Cidade; deslocamento para o Campo de certas atividades; 
novas atividades de concepção, comando, administração superior ou controle instalados na Cidade e 
como lugar de residência de agricultores. Nesse aspecto, para Santos (1993), a nova divisão do 
trabalho agrícola impõe e requer à Cidade um novo tipo de cooperação, à medida que ela, a Cidade, é 
obrigada a se adequar às exigências e às demandas do Campo. Ao passarmos a dispor de 
modernização tecnológica e cientifica da produção realizada no Campo, as Cidades Locais deixam de 
ser as Cidades “no Campo” para se transformarem nas Cidades “do Campo”. 

Como, no Período Técnico-Científico-Informacional, os avanços técnicos podem ser 
induzidos pela produção científica, as Universidades têm participado da renovação das forças 
produtivas das principais Empresas do Município. Sua estrutura de Ensino Superior Público evidencia 
essa característica, uma vez que oferece diversos Cursos, assim como realiza várias Pesquisas que 
servem aos diversos Setores Econômicos, especificamente aos associados à Agricultura Irrigada. 
Destas instituições de Ensino Superior e Centros de Pesquisa, destacamos a Escola Superior de 
Agricultura de Mossoró - ESAM. 


Todavia, cabe na maior parte dos casos somente à cidade transferir para o mundo 
agrícola informação especializadas, selecionadas pelos interessados na sua difusão. É 
possível que uma instituição de ensino ou pesquisa, presente numa determinada área, 
possa mostrar-se interessada num amplo espectro de problemas e não apenas 
naqueles que interessam diretamente ao seu entorno próximo. Mas é raro não cabe 
tendo influência sobre o fazer habitual de tais instituições. 


Mossoró passou então nesse momento a se destacar como um dos espaços que mais 
metamorfoseou a produção e o espaço geográfico. 

Não é nossa intenção deixar aqui a impressão de que o quadro em tela deriva de um simples 
determinismo tecnicista com implicações causais e lineares sobre o conjunto da sociedade e do 
território mossoroense. Trata-se, antes, segundo Offner, de pensar os objetos e sistemas técnicos não 
como algo inerte, simples materialidade, mas “como resultante das interações sociais, econômicas e 
políticas entre os diversos agentes sociais num dado tempo e espaço" (OFFNER, 1998, p. 234). Nesse 


aspecto, lembramos ainda Dupuy (1992, p. 78), para quem 


A técnica é uma manifestação da vida social, um produto da sociedade. Mesmo se tais 
processos de desenvolvimento cientifico e tecnológico dispõem de uma certa 
autonomia em relação às condições de funcionamento sociais gerais, mesmo que ela 
tenha efeitos sobre certos grupos sociais, a imagem de uma relação dialética técnica- 
sociedade é certamente mais conveniente que aquela que coloca somente a técnica 
na origem das mudanças sociais. 


É a essas mudanças que atribuímos outra denominação, as quais se configuram melhor 
como uma metamorfose, pois não foram mudanças estanques, no sentido de alternar de uma situação 
para outra, mas por meio de etapas advindas da intenção do desenvolvimento por meio de vários 
programas de Irrigação que fizeram parte de uma Política Pública modernizante para a Região 
Nordeste. Os Estudos — sejam os que refletiram a respeito das limitações e problemas regionais, 
sejam os que produziram novas técnicas por meio das diversas nuances da Tecnologia, e da 


Biotecnologia, da Mecanização ou da Pesquisa Pura ou Aplicada - delinearam os Programas, as 


Ações e as Políticas Públicas direcionadas à atividade agrícola e foram os condutores dessa 
metamorfose. 

Com as metamorfoses desencadeadas principalmente pela Revolução Técnico-Científica e 
com as novas formas de produção material e não-material por elas propiciadas, Mossoró se 
transformou numa área de modemizações sucessivas, o que modificou toda sua Geografia. A 
expansão dos fixos e o conjunto técnico presente em Mossoró, associados aos transportes — estradas 
de rodagem, estradas vicinais, veículos etc; às comunicações — estações terminais e receptoras, 
antenas parabólicas, redes de fibra ópticas; estabelecimentos comerciais e de representação de 
produtos agrícolas e implementos como fertilizantes, tubos de pvc, aspersores e tratores; à habitação 
— conjuntos habitacionais, agrovilas; à assistência médico-hospitalar — Hospital Regional “Tarcísio 
Maia” de referência na Região - e à Educação e Pesquisa Científica — Instituições de Ensino Técnico e 
Superior; todos esses fixos e este conjunto técnico foram, e ainda são, suportes para a prática e a 
manutenção da Agricultura Irrigada em Mossoró. 

A fruticultura irrigada é uma outra atividade econômica que como a atividade salineira, 
influencia na produção e expansão do espaço urbano em especial neste sentido da cidade, a BR 304. 
A produção pode até está na área rural, mas a sede das empresas, escritórios de representação e 
outras estruturas de apoio também estão na BR 304. A princípio, as Casas Comerciais especializadas 
foram instaladas no Centro da Cidade, mas, no final dos anos 90, foram transferidas e principalmente 
muitas novas chegaram e instalaram-se ao longo da BR-304. O Centro da Cidade não apresentava 
fácil acesso e boas condições de receber algumas mercadorias, como os longos canos de pvc e 
outros dutos. Por outro lado, era difícil a entrada e a manobra das carretas que transportavam 
mercadorias, seja trazendo-as até às lojas, seja transportando-as ao comprador final nas fazendas. 

O trecho da BR-304, localizado dentro no Perímetro Urbano, consolidou-se, nos últimos 
anos, como um corredor de oferta de Serviços e Comércio voltado, tanto para a atividade frutícola, 
como para a salineira a BR-304 contorna parte da cidade e principalmente é um importante acesso 
para o estado do Ceará, sendo por isso via de intensa circulação de caminhões que chegam e partem 
da cidade, ora por causa da atividade salineira, ora da fruticultura irrigada. Daí no nosso entendimento 
a opção de muitas empresas - salineiras e frutícolas - de se instalarem na BR, e impulsionadas 
principalmente pelos incentivos do governo municipal. Essa rodovia desempenha um papel importante 
na dinâmica da cidade, seja por meio das indústrias que estão nas suas proximidades ou diante da 
facilidade do acesso a vários bairros e nos últimos anos promoveu condições de criação e acesso a 
vários loteamentos com fins residenciais. Já se têm condomínios residenciais construídos nas suas 
proximidades, e novos loteamentos surgem a cada dia aproveitando-se das boas condições de acesso 
ofertada pela rodovia 

Simultaneamente às duas atividades — Salinicultura e Fruticultura Irrigada, a Exploração de 
Petróleo — completa a formação do tripé de sustentação econômica de Mossoró, como pretende 
mostrar este Estudo. 

No final do ano de 1979, deu-se um fato curioso na cidade de Mossoró: do poço de água, 
perfurado pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais — CPRM -, para abastecer as piscinas 


de um hotel recém-construído - Hotel Thermas -, começava a jorrar óleo, atrasando a inauguração do 


empreendimento. A Petrobras foi cnamada para analisar a descoberta e comprovar se a substância 
escura que se misturava à água do Thermas era realmente petróleo. De acordo com a publicação da 


Petrobras “O petróleo no Rio Grande do Norte” (1987, p.5), 


A CPRM furou o poço para encontrar água, cujo reservatório ficava a cerca de 700 
metros. O que não esperava é que, à profundidade de 380 metros, houvesse um 
reservatório de petróleo. A Petrobras perfurou, então, um poço gêmeo ao lado do 
primeiro para a produção comercial, viabilizada pelo preço do barril do petróleo no 
mercado internacional (à época, US$ 39,00). 


O referido poço de nº 14 foi batizado como “9-MO-14-RN”, originando o campo petrolífero de 
Mossoró e a produção terrestre do Rio Grande do Norte. 

A partir daí, as pesquisas geológicas foram intensificadas e as novas descobertas não mais 
pararam de ocorrer, uma após outra, em Alto do Rodrigues, Areia Branca, Gov. Dix-Sept Rosado, 
Macau, Grossos e outros Municípios. Além dos campos terrestres, campos marítimos também foram 
descobertos — com plataformas oceânicas que confrontam com os municípios de Guamaré e Areia 
Branca. 

A partir de 1980, a cidade de Mossoró passou a sediar as instalações da Petrobras, como 
ponto de apoio ao desenvolvimento das atividades de exploração de petróleo e gás natural 

Na época da instalação da empresa em Mossoró, a Cidade não oferecia nenhuma estrutura 
física de acomodação, centrada em um único local preparado para atender à infra-estrutura 
requisitada por uma empresa de grande porte, nem tampouco receber um contingente expressivo de 
funcionários. Para resolver provisoriamente tal situação, foram locados imóveis distribuídos em 
diferentes áreas da Cidade, principalmente no bairro “Alto de São Manoel” e em algumas salas 
comerciais no Centro. 

Em todos os depoimentos registrados nas entrevistas, declarou-se que o bairro Alto de São 
Manoel, até a Petrobras chegar à Cidade, não tinha muita infra-estrutura, com uma paisagem mista de 
área rural e urbana. 

O funcionário da Petrobras Jorge Luís relata como era a Cidade ao vir morar em Mossoró, 
em 1987, transferido de Natal — RN: “No Alto de São Manoel [...] o comércio era pouco, a iluminação 
pública precária. Para comprar a gente tinha que se valer do comércio do Centro. Com a chegada da 
Petrobras aqui e das terceirizadas, e os funcionários das contratadas... tudo mudou”, e acrescentou 
ainda que não foi apenas o bairro “Alto de São Manoel” que mudou com a chegada da Empresa, mas 
que “[...] a cidade de Mossoró depois da chegada da Empresa mudou. Não dá para pensar Mossoró 
hoje sem a Petrobras. 

A descrição acima feita pelo entrevistado é bastante clara e objetiva quanto às condições de 
infra-estrutura e de urbanização do Bairro. 

No ano de 1980, quando a Empresa se instalou na Cidade, o Centro já não dispunha mais 
de muitos espaços para ocupação ou expansão, o que restava eram, pois, os Bairros mais próximos. 
A Empresa necessitava de construções ou áreas livres para erguer grandes galpões, oficinas e salas, 
espaços para manobras de grandes caminhões e máquinas: - disponibilidade de infra-estrutura que 


proporcionasse a circulação de grandes volumes — perfuratrizes, motores, cavalos de pau e outros 


equipamentos requisitados por esse processo produtivo, o que justifica a opção da Empresa pelo 
bairro “Alto de São Manoel”, com mais áreas disponíveis. Outro elemento de peso nessa escolha foi a 
proximidade das rodovias (BR-304 e RN-117), com acesso às áreas de produção, sem passar pelo 
Centro da Cidade. Esta (re)produção do espaço urbano da Cidade, com a expansão exemplificada no 
bairro Alto de São Manoel, deu-se também noutras áreas da Cidade. 

Anos depois, a Empresa adquiriu uma área de 40 hectares nas proximidades da 
Comunidade de Bom Jesus, que seria transformada em bairro, denominado de “Alto do Sumaré” onde 
iniciou a construção da Sede definitiva da Empresa em Mossoró, concluindo-se as obras, em 1990, 


quando foram feitas as primeiras mudanças. 


Em 1990 fizemos as primeiras mudanças para o prédio principal e depois paulatinamente 
fomos construindo as outras gerências, as gerências de armazenamento, oficinas, 
sondagens.... Algumas funcionavam fora. As equipes sísmicas quando vinham ficavam 
instaladas fora, mas hoje elas já ficam instaladas aqui dentro mesmo. (Informação verbal por 
Vinícius Pessoa Barreto, Gerente Setorial de Comunicação Empresarial do Ativo de 
Produção Mossoró — ATP-MO). 


A Sede havia sido erguida em uma área então desabitada e longe do Centro, configurando- 
se como uma grande construção isolada (Figura 02). Para que se tenha uma idéia, essa área não 
estava dentro do Perímetro Urbano, ou seja, legalmente era uma área rural; não incidindo, portanto 
sobre ela o Imposto Territorial Urbano — IPTU. Contudo, a partir da aquisição dessa considerável gleba 
de terras pela Petrobras, a Prefeitura Municipal determinou que a linha limite da área urbana 
avançasse para além da rodovia Wilson Rosado (estrada do Contorno). Assim, toda aquela área que 
fazia parte da zona rural passou a inserir-se nos limites da área urbana do Município. 

No caso específico de Mossoró, a nossa realidade conduz para o entendimento de que o 
espaço é produto das relações que se estabelecem. É o que ocorre com relação aos diversos 
momentos desse processo, e mais especificamente em torno dos anos 80, período em que se verifica 
perfeitamente a expansão urbana no sentido noroeste da Cidade. Pois, dos 28 bairros hoje existentes, 
14 surgiram após os anos 70. 

O último Perímetro Urbano havia sido estabelecido na década de 1970, sendo por meio do 
Decreto 09/75 criado o Bairro “Abolição”. Em 1980, foi definida outra delimitação, através da Lei nº 
44/80, a qual legitimou a nova Zona Urbana do Município de Mossoró, consolidada pela presença de 
23 bairros, e indicadora das possibilidades de nova expansão, pela incorporação de Comunidades 
Rurais, que tendem a se transformar em bairros, como é o caso do bairro “Bom Jesus”, “Alto do 
Sumaré”, local de construção da Petrobras e o bairro “Planalto 13 de Maio”, bairro limítrofe. A 
expressão resultante desse processo caracteriza-se pelo crescimento acelerado do espaço ocupado 
pelo urbano, aumentando a sua área territorial com inclusão de áreas até então de características 
rurais. Esses espaços sofrem profundas modificações estruturais em termos ocupacionais e sociais, 
pela indicação do aspecto de mudanças na estrutura socioeconômica. Modificações que expressam 
não apenas a diminuição da participação da população economicamente ativa no Setor Primário, mas 
um aumento de pressão por emprego no Setor Secundário e, sobretudo, no Terciário. Isto aponta para 


o surgimento de uma nova Estrutura Social, caracterizada por um novo tipo de organização 


econômica, de habitat, de forma de ocupação e de uso do espaço, e também por um novo tipo de 
Sociedade. 

Esse cenário do primeiro momento da chegada da empresa na Cidade, em 1980, se definiu 
com o crescimento do bairro “Alto de São Manoel” e, a partir de 1990, quando a Petrobras se instalou 
definitivamente no bairro “Alto do Sumaré”, promovendo a sua expansão. 

Um trabalho novo, que, por vezes, causou a destruição de formas pretéritas, com tal 
intensidade, sem deixar memória espacial, pelas perdas das rugosidades que testemunhavam a 
existência de uma antiga área rural: tal é a análise inicial, subsidiada pelo testemunho dos que 
presenciaram e participaram desse processo ou que a análise dos registros nos Órgão Públicos nos 
permitiram observar a respeito desses dois Bairros, cuja ampliação e consolidação dos seus espaços 
foram influenciadas diretamente pela inserção da Petrobras em seu interior ou nas suas imediações. 

No caso em estudo, a configuração espacial resultante é percebida, visualmente, pelo 
aumento intenso do número de residências e de novas construções; e, estruturalmente, pelas 
modificações na sua Infra-Estrutura (calçamento, vias de acesso, iluminação pública, escolas e 
Centros de Saúde). 

Com a construção definitiva da Sede Própria da Petrobras, firmou-se a ocupação mais 

intensa dos recém-criados bairros “Bom Jesus” “Alto do Sumaré” e “Planalto 13 de Maio”, que, a partir 
de então, apresentam um maior contingente populacional. Além disso, toda a área próxima desses 
Bairros torna-se um atrativo para a instalação de várias empresas, por conta da proximidade da 
Petrobras. Com a chegada desta, também aumentou a demanda de Infra-Estrutura indispensável ao 
seu funcionamento. Daí terem sido imprescindíveis serviços de melhorias, como o recapeamento 
asfáltico da rodovia de acesso à Empresa — a Avenida “Wilson Rosado” (ou Av. do Contorno). 
Com a instalação definitiva da Petrobras em Mossoró, dezenas de outras empresas prestadoras de 
serviços no ramo petrolífero também chegaram à Cidade, por causa do início e da intensificação das 
atividades de exploração de petróleo. A Cidade recebeu intensivos incrementos populacionais e teve 
de conviver com uma constante pressão de oferta de postos de trabalho. Essa oferta que deve ter 
sido ampliada com a exploração do petróleo, uma vez que este atraiu para a Cidade um considerável 
número de pequenas, médias e grandes empresas, cuja instalação e funcionamento foram efetivados 
mediante o processo de terceirização, que funciona como estratégia de administração empresarial 
largamente adotada e que consiste na contratação de serviços de terceiros em apoio à atividade-foco 
de uma empresa. 

A chegada da Petrobras a Mossoró trouxe consigo um grande número de funcionários que 
demandavam por acomodações imediatas. Assim, concomitantemente à chegada da Petrobras, em 
decorrência da instalação da Empresa, muitos meios de hospedagens surgiram em pontos diferentes 
da Cidade. É o caso de hotéis, pousadas, imóveis residenciais, que muitos foram disponibilizados 
para a locação dos trabalhadores que provinham de outras cidades. 

A atividade petrolífera garante uma boa média de ocupação dos hotéis e pousadas da 
Cidade. Há uma dependência direta do Setor com esta atividade, já que a Empresa mantém contrato 
de prestação deste serviço com os hotéis da Cidade. Esses contratos são responsáveis pela 


viabilidade econômica da maioria dos Meios de Hospedagem em Mossoró. Há uma diferença quanto 


às taxas de ocupação dos hotéis da Cidade - uma particularidade no comportamento do Mercado, em 
relação aos valores apresentados nas demais Cidades do País. Os hotéis apresentam uma menor 
taxa de ocupação nos períodos tidos pelo Mercado como de alta (meses de dezembro e janeiro), 
pois, segundo depoimentos de proprietários de hotéis, este é um período de férias de boa parte dos 
funcionários das Empresas Petrolíferas. O que evidencia a relação direta com a atividade petrolífera e 
não-turística contrariando, portanto, o que acontece na maioria das Cidades, que têm, no período de 
férias, os maiores índices de ocupação das suas unidades hoteleiras. 

Há construções de pequenas moradias para locação estão distribuídas na maioria dos 
bairros da Cidade. No Conjunto Liberdade, no bairro “Planalto 13 de Maio”, muitos proprietários de 
comércios ou de residências, construíram no pavimento superior de seus imóveis este tipo de 
moradia. São quarto/sala e banheiro em que os locatários, em sua grande maioria, são funcionários 
da Petrobras ou das Empresas Contratadas prestadoras de serviços para esta, os quais trabalham, 
de segunda a sexta-feira em Mossoró, e retornam no final de semana para as suas cidades de 
origem. Ao mesmo tempo, a população local encontrou uma nova modalidade de aumentar a sua 
renda com os proventos dos aluguéis recebidos. 

Em nosso entendimento, o número e a mobilidade da força de trabalho da Indústria 
Petrolífera em Mossoró, enquanto condição e produto do processo de acumulação de capital, criados 
por esta atividade, apresentam-se intimamente relacionados com essas construções e com a 
produção dessas áreas urbanas; confirmando as inter-relações existentes entre a mobilidade dessa 
força de trabalho e a produção do espaço urbano, quer seja nas áreas centrais ou valorizadas da 
cidade, quer também na periferia. 

A relação entre as atividades do petróleo e o Mercado Imobiliário (de aluguel e de compra e 
venda de imóveis) pode ser mensurada pela demanda por imóveis residenciais para alugar no mês 
de novembro, pois segundo proprietário? de Imobiliária em Mossoró “[...] neste período Mossoró 
recebe muitas pessoas, é a época em que muita gente migra por transferência de trabalho, tudo isso 
provoca o aquecimento do mercado". Certamente, novembro não se configura comumente como um 
bom mês para negócios em outras Cidades, o que denota uma relação de dependência direta da 
atividade petrolífera também com o Setor Imobiliário. 

Além dos serviços requeridos pela atividade petrolífera, o Comércio local também é 
bastante beneficiado pelo Setor. 

No ano de 2004, foram investidos no Estado R$ 516,5 milhões em contratos e serviços e R$ 
267,4 milhões para aquisição de materiais. Do orçamento da UN-RNCE previsto” para o ano de 2005, 
R$ 843 milhões serão destinados às atividades da Petrobras em Mossoró. Desse total, R$ 647 
milhões serão aplicados em investimentos e R$ 196 milhões, no custeio das atividades. Tratando-se 
especificamente dos recursos de custeio que circulam em território mossoroense no Setor Terciário, 
estes têm um peso significativo na Economia Local. Somente no ano de 2003, a Empresa comprou 


na Praça do Município US$ 17,7 milhões (Gráfico 1). 





ê Jornal Gazeta do Oeste, outubro de 2002. 

" Valores divulgados em janeiro de 2005 durante almoço oferecido pela Petrobras à imprensa. O evento aconteceu no salão 
“Ouro Verde” do Hotel “Thermas” onde foram apresentados resultados e investimentos em vários municípios do Rio Grande do 
Norte e, em especial em Mossoró. 


Gráfico 1 - Valor das compras realizadas pela Petrobras em Mossoró 2003-2004 
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É uma soma considerável o valor das compras realizadas pela Petrobras em Mossoró, não 
somente para uma Cidade Média Brasileira mas dentro da realidade nacional a aquisição de 
mercadorias nesse montante em qualquer Mercado é muito significativa. 

Os produtos adquiridos no Mercado Local são principalmente ferragens, materiais 
hidráulicos, chapas de ferro, mangueiras etc. Contudo, segundo o Sr. Jorge Luís, responsável pelo 
Setor de Compras do ATP-MO, em algumas situações certas mercadorias não são adquiridas na 
Cidade pela Empresa principalmente por dois motivos: ou o produto não atende às especificações 
nos quesitos de padrão e qualidade exigidos pela Petrobras, ou a diferença de preço, pois “[...] é 
comum encontrar em outras praças comerciais mercadorias a preços inferiores. E esta semana 
mesmo encontramos um rolamento em Fortaleza que nos custou R$3 mil, enquanto que aqui em 
Mossoró custava R$ 6 mil (Informação Verbal). 

Outro aspecto a considerar é que os negócios com as atividades de petróleo e gás criam 
uma cadeia de outros serviços, tais como: alimentação, oficinas de manutenção, postos de 
abastecimentos, telecomunicações, transportes, hospedagem etc. Além do novo sentido dado ao 
urbano e das transformações que causam, esses negócios geram um fluxo significativo de pessoas 
que visitam a Cidade. São técnicos ou profissionais das mais diversas áreas, que contribuem, com a 
sua estada, para aumentar a demanda por serviços. 

A importância econômica desse potencial de produção também pode ser avaliada através 
dos valores que demonstram o volume dos recursos transacionados no Estado. No período de 1976 a 
1993, a Petrobras investiu US$ 7 bilhões na Unidade do Estado e, no ano de 1993, o montante foi de 
US$ 300 milhões, o que correspondem a 50% do Orçamento do Rio Grande do Norte nesse ano”. 
Ressalta-se a importância da Indústria de Petróleo em Mossoró a partir de 1985, quando atingiu a 
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produção de 707.000 barris e alcançou, em 1991, o patamar de 11.452.000 barris”, graças a uma 
considerável soma de investimentos. O Orçamento da Empresa para o ano de 2004 no RN previu R$ 
2 bilhões dos quais, R$ 843 milhões destinados para investimento e R$ 1,155 bilhão para custeio. 

Desde a sua implantação no estado do Rio Grande do Norte, a Companhia vem investindo 
uma massa considerável de recursos em Economia do Estado, sob a forma de impostos, taxas, 
royalties pagos ao Estado e aos Municípios, indenizações aos proprietários de terras, compras de 
bens e serviços, investimentos, massa salarial, entre outros. O montante acumulado no pagamento 
de royalties do período de 1976 a 2003 foi de R$ 1,3 bilhão e, em investimento e custeio, em igual 
período, foi de US$ 14,8 bilhões. 

Entre janeiro a maio de 2003, a atividade de exploração e produção de petróleo e gás 
natural (E&P) no Brasil distribuiu cerca de R$ 2,6 bilhões, somente a título de royaíties, entre a União, 
Estados e Municípios. Os 777 Municípios beneficiários dos royalties petrolíferos foram aquinhoados 
com cerca de 34% dessas receitas: o equivalente a R$ 879,2 milhões. Desses Municípios, os 35 
maiores beneficiários (4,5% do total de beneficiários) receberam R$ 664,1 milhões, o que 
corresponde a aproximadamente 76% dos repasses totais de royaíties à Esfera Municipal. 

No Rio Grande do Norte, os pagamentos referentes a royalties alcançaram em 2003 mais 
de R$ 140,94 milhões, para o Estado, e R$ 97,01 milhões, para 92 Municípios. 

Mossoró está entre os Municípios que mais recursos têm recebido, o que se constitui um 
diferencial na Economia Local. O exame da Tabela 2 não deixa dúvida de que a atividade de E&P 
reveste os Municípios de potencialidade em termos de capacidade de investimento. O volume de 
recursos repassados aos seletos Municípios “produtores de petróleo” (principais beneficiários) é de tal 
magnitude, que possibilitaria a realização de “quase tudo” o que pode almejar um austero gestor. 
Logo, as cobranças são imediatas, as denúncias fartas e o debate acalorado. É quase irresistível, 
quando o assunto é royalty do petróleo, a indagação de como os Alcaides dos Municípios 


“produtores” estão aplicando seus volumosos recursos. 
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Tabela 2 - Pagamento de royalties do petróleo no RN — 1996 a 2003 E 
(R$ MILHÕES) 





























PERÍODO 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 

Royalties Estado RN 12,45 13,922 18,85 49,69 85,15 90,13 103,43 140,95 
Royalties Municípios 6,00 6,55 9,04 26,42 4377 4743 67,22 97,01 
Macau 0,55 0,70 1,02 2,79 5,04 12,14 12,12 16,67 

Guamaré 0,43 0,51 1,05 5,97 7,37 10,67 10,67 16,34 

Mossoró 1,13 1,21 1,48 3,23 5,00 8,9 12,55 15,68 

Areia Branca 0,65 0,80 1,06 2,96 5,91 7,07 7,07 10,07 

Outros Municípios 3,24 3,33 4,43 11,47 20,45 7,49 27,34 38,25 

QUANTIDADE DE 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS do EE E ae se Ee ae se 








Fonte: Petrobras. 


O IBGE na Pesquisa Perfil dos Municípios Brasileiros - Finanças Públicas —analisou as 
receitas e despesas de todos os Municípios Brasileiros, de 1998 a 2000, revelando que os gastos 
com Educação aumentam no conjunto dos Municípios, embora a maioria dependa de repasses 
estaduais ou federais. Segundo o IBGE, as receitas arrecadadas por um Município refletem o seu 
grau de autonomia. Quanto maior o volume de tributos arrecadados, menor a dependência das 
transferências provenientes dos Governos Estadual e Federal. 

Na composição das transferências correntes, destacam-se o FPM, o FUNDEF e o ICMS, 
que, juntos, totalizam cerca de 72% do total das transferências para os Municípios. 

Nos Municípios médios, aqueles com população entre 100 mil e 500 mil habitantes, 43,3% 
das suas receitas disponíveis eram provenientes do ICMS. Já o FUNDEF respondeu por uma parcela 
menor das transferências correntes dos Municípios, concentrando-se, principalmente, naqueles com 
população entre 5 mil e 100 mil habitantes. 

Mossoró difere da maioria dos Municípios brasileiros, pois somada a receita advinda dos 
itens acima descritos (FUNDEF, ISS, ICMS, INSS, FPM) ainda recebe a indenização dos royalties do 
petróleo. As estatísticas e análises até então feitas sobre a dependência dos Municípios às receitas 
tributárias foram para nos fazer entender quão importantes são na receita pública os royalties — 
permitindo acrescer sua capacidade de investimentos locais — principalmente os de infra-estrutura, 
promovendo assim investimentos urbanos. Poucos Municípios podem criar alternativas a essas 
políticas, por conta da dinâmica econômica que se processa nos seus territórios — é o caso de 
Mossoró. Não há dúvida de que a atividade de exploração e produção torna os Municípios especiais 
em termos de capacidade de investimento. 

No âmbito nacional, os royalties do petróleo beneficiam 15 estados da Federação. O estado 


do Rio de Janeiro é o principal beneficiário e em segundo lugar está posicionado o Rio Grande do 


Norte. Neste Estado, desde 1985, alguns Municípios passaram a receber royalties do petróleo. Os 
royalties beneficiam as receitas do Governo do Estado, dos Municípios produtores terrestres e não 
produtores (Tabela 3). Entre os principais Municípios norte-rio-grandense beneficiados estão: 
Guamaré, Mossoró, Areia Branca e Macau. Os valores depositados variam de acordo com o volume 


produzido pelos poços de petróleo, da cotação do dólar e do barril no mercado externo. 


Tabela 3 — Finanças Públicas do Município de Mossoró — Período de 1999 a 2003 





Contas 1999 2000 2001 2002 2003 99/03 





Receitas Correntes 
IPTU 978.246 748.880 696.227 686.549 589.294 -39,86% 
ISS 3.882.220 4.629.098 5.413.152 7.301.345 8.286.580 113,45% 
Transferências Correntes 
FPM 14.783.606 17.174.324 19.831.482 24.524.611 25.391.050 71,75% 


Outras Receitas Correntes 





ICMS 19.536.774 23.548.123 26.047.044 30.817.044 35.005.147 79,17% 
ROYALTIES 4.221.349 5.067.810 8.910.502 12.550.564 15.680.000 271,44% 
Receita Total 43.402.195 | 51.168.235 | 60.898.407 | 63.329.549 | 84.952.071 | 95,73% 























Fonte: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças do RN — SEPLAN, Instituto de Desenvolvimento 
Econômico e Meio Ambiente do RN — IDEMA/CESE e Agência Nacional do Petróleo - ANP (1999 e 2000). 


Os royalties do petróleo dentre os itens que integram as finanças públicas do município o 
que apresenta o maior crescimento nos últimos anos, revestindo o município de uma capacidade 
maior de investimento. Os royalties, são feitos investimentos por parte do governo municipal em obras 
de saneamento, pavimentação e outras obras. Como exemplo destas, destacamos o Teatro Municipal 
“Dix-Huit Rosado” - a obra que consumiu até então a maior quantidade de recursos financeiros (R$ 
6.060.000,00), sendo 50% de recursos da Prefeitura Municipal e 50% recursos da Petrobras. Essa 
parceria resultou em uma belíssima obra arquitetônica e, segundo a Prefeitura, é o quinto mais belo 
Teatro do país. Possuindo 2.570m? de área construída e com capacidade para acomodar 740 
pessoas sentadas. 

Por último, mais um outro indicador da dinâmica da Economia do Petróleo na Cidade: a 
instalação de Agências Bancárias das principais Instituições Financeiras do País em Mossoró, como 
resposta a essa circulação financeira dentro do Município, descrita neste Trabalho, proveniente da 
aquisição de bens e serviços, do pagamento de taxas, impostos e royalties etc. 

A Cidade tem um histórico que relaciona o seu crescimento a sucessivas “ondas de 
inovações” modificadoras dos aspectos funcionais: econômico, social, cultural, institucional e do 
espaço geográfico. Inovações que, na leitura do Profº. Milton Santos, aparecem como períodos que 
contêm o conhecimento técnico-científico, a que se agrega, nos dias de hoje, o elemento 


informacional. São inovações transformadoras que a Petrobras incorpora ao espaço da Cidade, que a 


maioria de sua Sociedade espera se transformem em qualidade de vida e bem-estar social para 
todos. 

Para se entender o crescimento da cidade, também é necessário refletir um pouco sobre o 
modo como ela cresce. Inúmeros são os fatores que promovem a sua urbanização e aceleram o seu 
crescimento populacional. As transformações significativas ocorridas em relação ao crescimento de 
Mossoró começam, sem dúvida, com o aumento de sua população. Ela passou de 97.245 pessoas 
em 1970 para 213.845 em 2000 (Tabela 4). Isso representa a duplicação de sua população nesse 
período. Tal ritmo de crescimento é um fenômeno que apesar de ocorrer em nível nacional, em 
algumas cidades, as singularidades desse processo fazem a diferença. No caso de Mossoró, essas 
particularidades estão relacionadas com a dinâmica econômica reproduzida na Cidade e na sua 


Região. 


Tabela 4 — População absoluta urbana e rural do município de Mossoró 1940 - 2000 























Ano População total População urbana População rural Taxa de Urbanização 
1940 31.515 13.730 17.785 43,56% 
1950 40.681 20.088 20.593 49,37% 
1960* 50.690 41.476 16.214 81,82% 
1970** 97.245 79.509 17.736 81,76% 
1980 145.989 122.861 23.128 84,15% 
1991 192.267 177.331 14.936 92,2% 
2000 213.845 199.081 14.760 93,1% 
Fonte: IBGE. 


* Inclui os atuais municípios de Governador Dix-Sept Rosado, Baraúnas e parte de Serra do Mel. 
** Inclui o atual município de Baraúnas e parte de Serra do Mel. 


Na análise demográfica no espaço temporal deste estudo (1980 a 2004), singularmente no 
Censo Demográfico realizado em 1980, verificamos que a população urbana aumentou, assim como 
a rural. O aumento da população urbana seria um comportamento esperado e semelhantemente 
observado nos demais municípios brasileiros no presente período. Já o aumento da população rural 
não se configurava como dentro do comportamento demográfico do País. 

As hipóteses explicativas desse fenômeno passam pelos processos que ocorreram no final 
da década de 70 e início da década seguinte - de acordo como apresentamos neste trabalho, o 
Município recebeu novas economias em seu território produzindo mudanças na sua estrutura 
produtiva, bem como na Sociedade. 

Nesse período, consolidou-se a mecanização salineira, que transferiu parte do trabalho de 
moagem e refino do sal para instalações urbanas. Assim Mossoró consolida-se como centro de 
moagem da sua área salineira — Areia Branca e Grossos. A referida mecanização desempregou um 
contingente enorme de trabalhadores das salinas, sendo estes atraídos para a área urbana de 
Mossoró, onde as ações de governo criavam empregos nas obras de construção que foram 
implementadas na Cidade, como a construção do “Campus” Universitário, do prédio do INSS e dos 
Conjuntos Habitacionais, a fim de minimizar o desemprego. 

Uma outra atividade a promover mudanças estruturais no Município e de modo especial na 
Cidade foi a fruticultura irrigada que se consolidou também nesse período, o que, certamente por 


meio das agroindústrias da época — MAISA, São João e de outras tantas empresas, atraindo para a 


área rural muitas famílias (é o caso da Vila da MAISA que possui 600 moradias), contribuiu para o 
aumento da população rural. 

A atividade petrolífera instalada em 1979, que trouxe consigo várias empresas prestadoras 
de serviço para a Cidade, dinamizando todos os setores de comércio e serviços locais, também foi 
outra atividade que contribuiu para a efetivação de importantes mudanças estruturais no Município, 
em cujas estruturas e demandas socioeconômicas essa reestruturação produtiva provocou grandes 
modificações. Acreditamos, portanto, que a inserção dessas três atividades econômicas contribuiu 
para o aumento da população tanto urbana quanto rural de Mossoró levantada no Censo de 1980. 

Nas décadas seguintes a 1980, o aumento da população urbana continuou a crescer, pois a 
porcentagem de 1980 era de 83,7%, passando em 1991 para 92,2% da população do Município 
concentrada na Cidade. Mossoró nesse período ficou entre os dez Municípios do Nordeste que 
tiveram crescimento demográfico entre 3% e 4% ano nas décadas de 80 e 90 (Quadro 1), quando 


certamente houve imigração positiva de dimensão considerável. 











Entre 3% a 4% ao ano Igual ou maior que 4% ao ano 
Gerais de Balsa MA Guarapi MA 
Teresina PI São Luis 
Fortaleza CE Imperatriz 
Natal RN Pacajus CE 
Mossoró Petrolina PE 
João Pessoa PB Sertão do São Francisco AL 
Maceió AL Aracaju SE 
Jeremoabo BA Barreiras BA 
Salvador 
Senhor do Bonfim 











Quadro 1 — Municípios do Nordeste com maior crescimento demográfico 1980 — 1991 
Fonte: IBGE (Censos Demográficos de 1980 e 1991). 


As análises mais recentes do crescimento demográfico mossoroense tiveram seus 
resultados divulgados em dezembro de 2004 na pesquisa realizada pelo IBGE — “Tendências 
Demográficas”. Esses resultados apontam que Mossoró ganhou mais 4.423 habitantes entre os anos 
de 2003 e 2004, o que revela que a população cresceu 2%, em relação ao último Censo em 2000, 
chegando a 224.910 habitantes em 01/07/2004. Com isso, o crescimento populacional da capital do 
oeste potiguar está acima da média nacional, que ficou entre O e 1,5% no mesmo período, colocando 
Mossoró entre os 21,1% dos municípios brasileiros que tiveram crescimento populacional 
considerado mediano pelo IBGE, estando assim no mesmo nível de crescimento de cidades como 
Natal, Fortaleza e Salvador. 

Forma-se na Cidade um segmento de Classe Média que faz opção pela verticalização das 
moradias nos edifícios e condomínios. As principais avenidas de entrada da Cidade estão sendo 
duplicadas e prolongadas, novos loteamentos e projetos residenciais surgem beneficiando-se das 
melhorias implementadas pelo Poder Público, mas num ritmo sem precedente também se dão 
construções que ocupam os espaços desordenadamente nas periferias, nas áreas ribeirinhas — as 
favelas. Como afirma Milton Santos (1997, p. 79), nas cidades “...] o ambiente construído é um 


retrato das diversidades das classes sociais, das diferenças de renda” Os bairros mais abastados 


economicamente são geralmente planejados e ambientalmente mais saudáveis. Assim, as 
construções poderão vir a redimensionar os espaços, conferindo valor imobiliário e, 
consequentemente, favorecendo a especulação. 

O crescimento das favelas compromete a vida nas cidades, fazendo com que essa deixem 
de ser localidades tranquilas para se viver, tornando-se muitas vezes espaços onde crescem os 
desajustes espaciais e as tensões sociais, características próprias dos grandes centros urbanos, 
apesar de todo o progresso material contido em Mossoró, e do inegável esforço realizado pela 
administração pública municipal para atenuar as desigualdades. 

Quanto ao perfil dos moradores das favelas de Mossoró, Soares (2002) ao desenvolver 
pesquisa em uma das grandes favelas da Cidade — a favela da ESAM - que contava com 106 
casas10, constatou que 43,2% dos moradores eram originados de outros municípios do interior do 
Estado ou de estados vizinhos. Dentre as cidades que mais contribuíram com os migrantes 
residentes na favela, segundo os questionários respondidos e analisados na pesquisa supracitada 
destacam-se: Jucurutu, Ipanguaçu, Currais-Novos, Serra do Mel, Grossos, Macau, Areia Branca e 
Açu, todos do RN, e Brejo do Cruz e Catolé do Rocha da PB e Russas do CE. 

A migração sofrida por Mossoró também foi estudada por Felipe (2001, p.180). Segundo 


ele, 


[...] a cidade apresenta as mesmas mazelas da maioria das cidades brasileiras, onde 
as infra-estruturas têm dificuldades de acompanhar os processos velozes de 
construção de novos espaços, principalmente nessas ultimas décadas pelas 
mudanças no processo migratório, que tem agora nos espaços intra-regional a 
maioria dos seus destinos. Mossoró e a região de Natal são dois dos maiores centros 
de recebimento dos que vêm do interior do Estado. 


Todas as transformações econômicas que a Cidade vem vivenciando favorecem à migração 
de pessoas vindas do interior em busca de melhores condições de vida, o que nem sempre ocorre, 
pois a Cidade não consegue absorver toda a mão-de-obra que para ela migra, geralmente oriunda do 
meio rural ou de pequenas cidades sobre as quais Mossoró exerce influência, resultando em um 
contingente considerável de desempregados ou sub-empregados. 

Percebemos ainda que nos últimos tempos, com a perspectiva de novas alternativas de 
emprego por meio das atividades econômicas desenvolvidas na Cidade, bem como a prestação de 
serviços, como Saúde e Educação, a Cidade parece ter se tornado o local fértil e ávido por mão-de- 
obra de todos os trabalhadores que chegam dos municípios próximos, embora a mão-de-obra 
requerida pela atividade salineira, fruticultura e petrolífera tenha que ser especializada, o que 
restringe a oferta de emprego. Além da exigência de especialização, as três atividades utilizam cada 
vez mais técnicas modernas em seus processos produtivos, poupadoras de mão-de-obra, 
caracterizando-se também como trabalho sazonal, como é o caso das salinas e das fazendas de 


melão. 





'º Na época (ano de 2002) dados oficiais da SEDETEMA registravam apenas 86 casas. 


Assim a realidade encontrada pelo migrante é bem diferente daquela que foi sonhada, pois 
ele, ora empregado, ora sub-empregado, fazendo alguns “bicos”, não adquire as condições de 
aquisição de moradia digna ou de custear a sua locação, restando-lhe a ocupação “ilegal” de áreas 
públicas ou particulares. É nas áreas rejeitadas pelo Mercado Imobiliário Privado e nas áreas públicas 
situadas em regiões desvalorizadas que os excluídos vão se instalar: nas margem dos rios e córregos 
ou em áreas de proteção ambiental, onde a vigência de legislação de proteção e ausência de 
fiscalização definem a desvalorização, como uma alternativa à “impotência” do Estado ou a sua não- 
manifestação em providenciar áreas acessíveis a habitações condignas. 

A cidade de Mossoró carece de uma revisão no atual Plano Diretor, a fim de ser atualizado. 
No ano de 2000, foi encomendado um estudo sobre a cidade, para elaboração de um Plano Diretor, 
mas ainda não foi elaborado um documento definitivo. Para que se tenha uma idéia, o atual Código 
de Postura de Mossoró foi elaborado há 38 anos. Antigo e bastante defasado, esse Código ainda 
está em vigor, possuindo 187 artigos, preservando leis do Código de 1954. Há na referida Lei 
passagens anacrônicas para o período atual, como exemplo, o morador ser multado por não caiar a 
casa a cada dois anos ou ainda caso carregue uma galinha pelas asas em via pública (Lei nº 2.766), 
são normas e leis de quando a Cidade apresentava características rurais. As multas ainda são 
atualizadas pelo salário mínimo regional, extinto há duas décadas. Nos termos do Estatuto da 
Cidade, o Plano Diretor é obrigatório para as cidades que apresentem algumas características — são 
5 os critérios e, destes, Mossoró atende a dois: população acima de vinte mil habitantes e estar 
inserida na área de influência de empreendimento ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional, que no caso seria a atividade petrolífera. Assim, o Plano Diretor 
interage ao mesmo tempo com as dinâmicas econômicas engendradas na Cidade. Nesse sentido, é 
que se pode dizer que ele contribui para reduzir as desigualdades sociais — porque redistribui os 
riscos e os benefícios da urbanização. 

A política urbana por parte da Prefeitura Municipal de Mossoró, numa forma de fazer com 
que a questão da moradia se tornasse parte de uma política local para a solução do problema, 
principalmente na promoção de habitação popular, inclusive na erradicação das favelas, tornou todas 
as ações de construção de habitações numa das mais propagadas na Cidade. 

Segundo a PMM, em 1997 havia na cidade 32 favelas. No ano seguinte, a PMM iniciou a 
execução de projetos para a erradicação de favelas através de recursos dos programas do Governo 
Estadual e Federal. Quanto à toponímia das favelas de Mossoró, algumas destas remetem à 
atividade petrolífera desenvolvida na Cidade, se não vejamos: “Transbet” (empresa), “Techint 
(empresa), “Ouro Negro” (petróleo). Originalmente essas favelas, muitas vezes, eram canteiros de 
obras dessas empresas ou formaram-se nas suas proximidades. No caso da favela “Ouro Negro”, por 
exemplo, ela é contemporânea da chegada da Petrobras à Cidade. 

Segundo fontes da SEDETEMA, após convênio firmado entre a PMM e a Caixa Econômica 
Federal — CEF -, até o ano de 2000, foram erradicadas 16 favelas na Cidade, por meio do Programa 
de Melhoria Habitacional. Para o poder local, a erradicação significa um avanço, um elemento 
positivo na qualidade de vida dos ex-favelados, e também créditos políticos e eleitorais, além de 


implementar o mercado da construção — empreiteiras e construtoras sempre fieis no custeio das 


campanhas eleitorais. Mas o significado maior para o poder local e para os setores sociais e 
econômicos que dão sustentação a esse poder é que ambos estão construindo o seu projeto de 
Cidade. 

As favelas contradizem a idéia de desenvolvimento e questionam a capacidade de 
realização do Poder Público, que é capaz de realizar grandes obras, como o Ginásio Poliesportivo, o 
Teatro Municipal, a Biblioteca Municipal, todas, referências no Estado, enquanto, certamente com 
menores somas de recursos, modestas casas resolveriam em parte os problemas sociais existentes. 
Não que a Cidade não devesse ter tão importantes empreendimentos, mas o atendimento às 
questões mais urgentes e simples se faz necessário presente na realidade mossoroense e 
incompreensivelmente não deveriam ocupar a mesma cidade. 

Percebemos pelo Poder Público municipal uma preocupação em dotar a Cidade de infra- 
estrutura para receber grandes investimentos privados. Essa dotação é materializada nas ações, tais 
como doação de grandes áreas para atrair empresas, duplicação e prolongamento das principais 
avenidas que contornam e cortam a Cidade - a duplicação das avenidas “Lauro Monte Filho” que dá 
acesso a Mossoró, e Felipe Camarão, no trecho entre o Aeroporto, e o acesso à BR-405 (saída para 
o município de Apodi). E em parceria com o Governo do Estado houve a duplicação da avenida 
“Alberto Maranhão”, acesso para a rodovia estadual que liga Mossoró com a região Oeste e executou 
a duplicação da avenida “Presidente Dutra”, no acesso da BR 304, saída para Natal. Todas as obras 
estão inseridas em um projeto da Prefeitura de modernizar todos os acessos, de entrada e saída, à 
cidade. 

Contudo nos chama a atenção que, mesmo diante de tantos empreendimentos construídos 
em diversos bairros da Cidade — Teatro, Duplicação de avenidas etc e os que se anunciam a chegar, 
o Plano Diretor vigente de Mossoró data de 1974 ainda na primeira administração do ex-Prefeito Dix- 
Huit Rosado. Mas a proximidade de alguns empreendimentos a conjuntos residenciais já tem movido 
reclamações dos moradores, haja vista o lançamento de fumaça e outros poluentes na atmosfera ou 
riscos das redes de gasodutos Recomendamos urgência na construção de um novo Plano Diretor e 
atualização do Código de Posturas, até mesmo para direcionamento do Poder Público na orientação 
de quais áreas são mais propícias a acomodar as unidades industriais e as unidades habitacionais, a 
fim de evitar prejuízos maiores para ambos. 

O Plano Diretor aprovado por Lei municipal é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e da expansão urbana. É provedor da ordem pública e de interesse social que 
regula o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos 
cidadãos, não podendo assim ser elaborado às pressas, nos gabinetes, sem as discussões dos 
diversos segmentos da Sociedade, o que comprometeria o futuro da Cidade, pois é do interesse tanto 
da comunidade quanto dos investidores imobiliários, haja vista que, de acordo com a Lei do Estatuto 
da Cidade no artigo 50, resta pouco tempo para a elaboração do referido documento, já que, segundo 
a Lei, os administradores terão 5 anos, contados desde 10 de julho de 2001, para procederem às 
adequações de seus Planos Diretores às regras da Lei. 

A disponibilidade de equipamentos sociais e de infra-estrutura urbana se distribui de modo 


desigual no espaço urbano. A Cidade é dotada de vias de acesso modernas para os grandes 


empreendimentos, bem como do saneamento e oferta de energia (o gás) para o seu funcionamento, 
embora as poucas chuvas que caem na Cidade seja motivo de vários transtornos nos diversos 
bairros da periferia, seja por alagamentos seja porcaos no trânsito já rotineiramente caótico. 

Mossoró possui 23.427 motos e 20.492 automóveis (DETRAN RN, fevereiro de 2005). 
Estes números são resposta da ineficiência do transporte coletivo disponível aos cidadãos, que, pela 
sua ineficiência, reproduzem outras alternativas de mobilidade: moto-táxis, táxi-lotação e outros 
meios de transportes legais ou clandestinos, reflexo da ausência de estudos que analisem as reais 
necessidades da Cidade e encontrem soluções para o uso do seu solo urbano, de forma a preparar a 
Cidade do presente e proteger o seu futuro. 

No momento em que a economia mossoroense se dinamiza, faz-se necessário atuar de 
forma planejada tentando equilibrar o sistema urbano antes que as forças atuantes acelerem os 
desequilíbrios. Não se deve deixar a oportunidade de induzir o crescimento equilibrado, sendo para 
tanto fundamental a elaboração do Plano Diretor, bem como do Código de Posturas, que seriam os 
balizadores deste objetivo. 

Diante desse quadro, fica evidente a necessidade de assumir intensiva e conscientemente 
o controle do crescimento da Cidade, para que este se dê de modo ajustado aos objetivos sociais, 
antes que esta se torne um ambiente urbano insustentável. A busca de solução mais racional para o 
crescimento e desenvolvimento de Mossoró, nos dias atuais, é inequivocamente urgente, e o 
responsável maior é o Governo. Cabe especialmente ao Governo Municipal, dentro desse 
entendimento, ter o papel de grande e importante construtor ou reconstrutor da Cidade, sem deixar 
que ela cresça somente ao arbítrio dos loteamentos das áreas urbanas, sob o domínio do lucro 
imobiliário, que são as forças condutoras da expansão urbana. O Poder Público precisa juntamente 
com a Sociedade planejar a Cidade, sair da rotina de apenas corrigir os malefícios decorrentes dessa 
expansão efetivada sob o comando dessas forças. Ao Governo, cabe ouvir a Sociedade para, juntos, 
forjar um ambiente urbano adequado à criação e desenvolvimento de uma sociabilidade urbana mais 


justa e equilibrada. 
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